


Prezado/a associado/a,

O último semestre de 2019 foi marcado pela intensificação dos

trabalhos envolvendo a Reforma da Previdência, primeiramente no

âmbito legislativo nacional e, posteriormente, estadual. Nossa atuação

foi baseada na interlocução com parlamentares, na união com as

demais carreiras de Estado e no esclarecimento à carreira, inclusive

pela realização de eventos informativos e para enfrentamento judicial

de pontos relevantes.

Além disso, buscamos o fortalecimento das demandas associativas por

meio do enfrentamento de pontos que afetam a rotina diária de

trabalho e as obrigações funcionais, além do acompanhamento das

discussões internas que as afetam e do irrestrito apoio às prerrogativas

institucionais.

Também foi nossa prioridade estimular o contato associativo por meio

de reuniões e por atividades integrativas diversificadas, característica

esta que também pautou a concretização de novas parcerias.

Assim, relatamos nossas atividades como registro das realizações e

como norte de projetos para o último semestre da gestão.

DEBORA PEZZUTO

Diretora Financeira



Reforma da Previdência

No segundo semestre de 2019, a Diretoria da APADEP esteve semanalmente presente no Congresso Nacional,

acompanhando os debates e votações sobre a Reforma da Previdência. Destacam-se a atuação da diretora financeira

Débora Pezzuto na votação da reforma, em segundo turno, no Plenário da Câmara, e a participação do presidente

Augusto Barbosa na reunião com a Senadora Simone Tebet (MDB/MS), presidente da Comissão de Constituição e

Justiça do Senado Federal.

Augusto participou diretamente, na condição de diretor jurídico da Associação Nacional das Defensoras e Defensores

Públicos (ANADEP), da elaboração e propositura da primeira Ação Direta de Inconstitucionalidade perante o Supremo

Tribunal Federal contra partes da Reforma, como as alíquotas progressivas e mudanças nas regras de transição.

A APADEP disponibilizou aos/às associados/as material informativo sobre as mudanças das regras previdenciárias e,

em conjunto com o DRH da Defensoria Pública, organizou, em outubro, evento sobre a Reforma da Previdência,

aberto a todos/as Defensores/as Públicos/as e

disponibilizado na plataforma de ensino a distância

da Escola da Defensoria Pública do Estado (EDEPE).

A Associação também estabeleceu contato direto

com os/as aposentados/as para tratar de pontos

específicos da Reforma que poderiam atingi-los/as.

Em 8 de outubro, uma comissão de Defensores/as

aposentados/as reuniu-se com a Diretoria na sede

da Associação para discutir o assunto.

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça do Senado 
Federal, Senadora Simone Tebet (MDB-MS), recebeu entidades 

para falar sobre votação da Reforma da Previdência.

Atividades Legislativas



Atividades Legislativas

Uma das possibilidades para minorar as consequências da Reforma para grande parte dos/as associados/as é a

possibilidade de migração voluntária para a previdência complementar. Houve grande esforço da APADEP, como

membro do Fórum Estadual das Carreiras Típicas e Estado (FOCAE), para que essa possibilidade fosse aberta através

de iniciativa do Governo Estadual. Diante da resistência de setores do Poder Executivo, a APADEP, em conjunto com a

Associação Paulista de Magistrados (APAMAGIS), Associação Paulista do Ministério Público (APMP), Associação dos

Procuradores do Estado de São Paulo (APESP), Sindicato dos Procuradores do Estado (Sindiproesp), Sindicato dos

Delegados de Polícia do Estado (SINDPESP), Associação dos Delegados de Polícia do Estado (ADPESP) e Associação

dos Agentes Fiscais de Rendas do Estado de São Paulo (Afresp), ingressou com ação judicial perante o Tribunal de

Justiça de São Paulo, pleiteando a possibilidade de migração para o regime complementar e uma compensação pelo

que foi pago anteriormente à título de contribuição previdenciária acima do teto do INSS.

A propositura foi autorizada pelos/as associados/as da APADEP, em AGE realizada em julho e na qual também foi

aprovada a propositura de uma segunda ação, contra a SP-PREVCOM, visando a declaração do direito ao

ressarcimento dos prejuízos remuneratórios que sofrerem os/as Defensores/as do Estado associados/as em virtude

do indevido enquadramento no regime progressivo de

tributação em plano de previdência complementar por

ela oferecido, desde a efetiva instituição até a vigência

da Instrução Conjunta nº 01/2017, que aproveitaria

aos/às associados/as que já estão no regime

complementar.

Com a possibilidade de haver a migração de

associados/as para o regime de previdência

complementar no futuro, a Diretoria fez uma visita de

cortesia ao Presidente Carlos Henrique Flory e

Diretores da SP-PREVCOM, no início de setembro.



Presidente Augusto Barbosa falou no Colégio de Líderes da Alesp, na presença 
do presidente Cauê Macris (PSDB) e do líder do governo Carlão Pignatari (PSDB)

Atividades Legislativas

Reforma da Previdência Estadual
Paralelamente à Reforma que tramitava no Congresso Nacional, assim que os Estados e Municípios foram excluídos

do texto, iniciou-se a articulação em âmbito estadual. Diversas reuniões do FOCAE foram realizadas e o Fórum visitou

vários parlamentares, antes mesmo da proposta do Governo Estadual chegar à Assembleia Legislativa do Estado de

São Paulo (Alesp).

Com o protocolo dos textos da Reforma (PEC 18/19 e PLC 80/19), o trabalho foi intensificado e foram feitas reuniões

com quase todos os 94 Deputados e todos os líderes partidários, com destaque para os encontros com o Presidente

da Alesp, Deputado Cauê Macris (PSDB); o Líder do Governo, Deputado Carlão Pignatari (PSDB); o líder do PSL,

Deputado Gil Diniz; o líder do PT, Deputado Teonílio Barba; a Deputada Janaína Paschoal (PSL); o Deputado Emídio de

Souza (PT); representantes da SP-PREV e o relator dos projetos na CCJR, Deputado Heni Ozi Cuckier (NOVO).

O FOCAE apresentou, por meio do Deputado Campos Machado (líder do

PTB), 22 emendas ao PLC 18/19 e colheu mais de 40 assinaturas para

cada uma das 16 de emendas à PEC 18/19, inserindo ampla variedade de

conteúdo que permitiu alterações no texto final dos dois projetos.

Além das diversas reuniões e debates com os deputados, o presidente

Augusto Barbosa teve lugar de fala em audiência pública sobre a

Reforma realizada na Assembleia. A Diretoria, bem como vários/as

associados/as, marcou presença diária na Casa, até o final dos trabalhos

legislativos do ano, quando decisões judiciais paralisaram o andamento

dos projetos antes do recesso.



Diretoria da APADEP se 
reúne com relator do 
orçamento na Alesp, 
Deputado Alex de 
Madureira (PSD).

Atividades Legislativas

Emendas ao Orçamento da Defensoria
Além da atuação com vistas à Reforma da Previdência, a APADEP manteve forte o trabalho de articulação em torno do

Orçamento da Defensoria Pública para 2020, na Alesp.

Após várias reuniões com parlamentares, a Associação conseguiu que a Deputada Beth Sahão (PT), encampasse

quatro emendas sugeridas pela APADEP que buscavam a disponibilização de recursos para serem investidos em

infraestrutura de unidades, implementação de carreira de apoio jurídico aos membros, interoperabilidade do DOL

com o E-Saj e investimentos em tecnologia da informação. Caso aprovadas, resultariam em incremento na ordem de

R$ 21.650.000,00 ao orçamento encaminhado pelo Poder Executivo.

A APADEP reuniu-se com diversos parlamentares, inclusive com o relator do orçamento, Deputado Alex de Madureira

(PSD), para sensibilizá-los da importância na aprovação das Emendas para a Defensoria Pública. Infelizmente, o

orçamento enviado pelo Executivo foi aprovado, sem alterações.



Atividades Legislativas

Congresso Nacional e Alesp
Por meio da atuação da APADEP, a carreira ganhou força entre as instituições nacionais e estaduais, passando a

marcar presença em solenidades e eventos do sistema judiciário e legislativo, além das reuniões com parlamentares e

participação em audiências públicas e comissões.

No segundo semestre, a Associação participou do evento de comemoração dos 30 anos da Constituição Paulista e do

seminário “Litigância Tributária – um novo olhar”. O presidente Augusto Barbosa também representou os/as

Defensores/as de todo o país em reunião perante o Grupo de Trabalho da Câmara dos Deputados responsável pela

elaboração do texto do pacote anticrime que viria a ser aprovado pelo Congresso Nacional.

APADEP esteve entre as 
entidades que 
participaram de 
cerimônia sobre os 30 
anos da Constituição 
Paulista



A política de integração e desenvolvimento de

associados/as adotada pela APADEP inclui festas,

esportes, palestras e eventos culturais. No final do

segundo semestre de 2019, a Associação promoveu o

sorteio de inscrições para associados/as participarem

do XVI Congresso Nacional das Defensoras e

Defensores Públicos que aconteceu no Rio de Janeiro e

reservou vagas àqueles/as que apresentaram teses ou

práticas exitosas. A abertura do evento teve como

destaque a participação do Presidente do STF, Ministro

Dias Toffoli.

Para confraternização, a Associação realizou a festa

julina e a festa de final de ano, ambas com grande

adesão e ingressos esgotados. Houve ainda a promoção

de um evento de vinhos e um curso de coloração

pessoal. E para associados/as do interior e litoral que

não puderam comparecer aos eventos na capital, foram

sorteados vouchers gastronômicos.

A SuperCopa APADEP voltou a Campinas, num encontro

animado que reuniu jogadores e colegas e teve como

campeão o time da Regional Criminal que também foi,

ainda, o vencedor do V Copa Metropolitana, realizada na

capital para fechar o ano esportivo.

Futebol e dança mensais continuaram na agenda.

Eventos Sociais



Convênios

A APADEP manteve a busca por novas parcerias e convênios para oferecer aos/às associados/as. Foram fechadas

parcerias com a editora Boitempo, Fatarelli Odontologia Integrada, Alfaiataria e Camisaria Hosiery, Colégio Objetivo,

ACT Saúde – dermatologia estética e Estacionamento Novo Centro Park (Rua Líbero Badaró). Além disso,

quinzenalmente a Associação separa alguns destaques e reforça a divulgação de contato dos parceiros.



Associação realiza recepção para associados/as 
após ato de desagravo.

Defesa dos/as Associados/as

A APADEP manteve sua posição intransigente na defesa dos interesses e prerrogativas dos/as associados/as. Temas

de interesse de toda a carreira foram enfrentados pela Diretoria como as constantes instabilidades do E-Saj, momento

em que a APADEP reuniu-se com diversas entidades do sistema de justiça para buscar soluções junto ao Tribunal de

Justiça. A implementação do PA digital e o uso obrigatório do DOL nas unidades também mereceram a atenção, bem

como as garantias dos/as Defensores/as, defendidas em diversas situações como na proposta de modificação das

prerrogativas de cargos da unidade de Campinas.

A APADEP prestou todo o apoio nos casos de violações a prerrogativas e garantias de associados/as, como na ocasião

em que foi publicada matéria jornalística com informações erradas envolvendo Defensores/as. Na sessão de

Desagravo ao associado, realizada no Conselho Superior, a Diretoria da APADEP preparou uma recepção a

autoridades e associados/as em sua sede para reforçar o apoio e a unidade da carreira.



Novo presidente da Comissão de Prerrogativas da Defensoria 
Pública, Carlos Roberto Isa, esteve na sede da Associação.

Há que se destacar, ademais, a recepção na sede da Associação ao novo presidente da Comissão de Prerrogativas da

Defensoria Pública, o colega Carlos Roberto Isa, e a presença, com direito a voz, em todas as reuniões do GT de

Atribuições.

Além disso, uma das prioridades da Associação é que o Conselho Superior julgue a proposta apresentada pela própria

APADEP que altera a Deliberação CSDP nº 340/17, ampliando o percentual de contrapartida das gratificações.

Com relação à desvinculação dos quadros da OAB, duas novas listas de associados/as formadas em agosto e outubro

foram juntadas ao cumprimento de sentença. Além disso, a APADEP acompanha a tramitação do Mandado de

Segurança, cuja repercussão geral foi aprovada pelo Supremo Tribunal Federal. Sem data prevista para julgamento, a

Associação seguiu trabalhando para que a decisão fosse mantida na Corte.

Defesa dos/as Associados/as



Atuação Nacional

A articulação no Congresso nacional foi além da reforma da Previdência. Diversas outras pautas que envolviam direta

ou indiretamente a Defensoria Pública foram abordadas, como a reforma da legislação penal e processual penal. O

presidente Augusto Barbosa participou de audiência pública na Câmara dos Deputados sobre o tema e distribuiu aos

parlamentares nota técnica elaborada em conjunto com a ANADEP.

Também em Brasília, o presidente esteve presente na posse da nova Diretoria da AMB – Associação dos Magistrados

Brasileiros, estreitando o relacionamento com carreiras do sistema de justiça.

Na ANADEP, além da participação mensal nas assembleias e nas reuniões da Diretoria, Augusto Barbosa esteve

envolvido na criação da Comissão de Prerrogativas na Associação Nacional, tornando-se integrante dela. A APADEP

articulou, ainda, a importante indicação do associado Mateus Oliveira Moro para compor o Comitê Nacional de

Prevenção e Combate à Tortura, do Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos.



Atuação Internacional

A APADEP tornou-se apoiadora do Global access to justice project, cuja proposta é a compilação de estudos sobre o

acesso à justiça em diferentes partes do mundo.

Na pessoa do presidente Augusto Barbosa, a APADEP integrou a comitiva da ANADEP durante o 1º Encontro

Internacional de Defensores Públicos Oficiais, Assessores Tutelares, Funcionários e Integrantes da Defensoria Pública,

realizado na Argentina. Augusto participou de reunião sobre o fortalecimento do modelo público de acesso à justiça e

de estratégias de atuação na defesa criminal. Em sua palestra, falou sobre a situação das mulheres encarceradas no

Brasil e apresentou iniciativas da Defensoria Pública de São Paulo como o projeto Mães em Cárcere e a atuação nas

audiências de custódia e perante os Tribunais Superiores. Augusto destacou, ainda, as inspeções realizadas pelo NESC

e as ações de educação em direitos em presídios como a realizada por colegas de Ribeirão Preto.



APADEP firmou acordo de intercâmbio com a Asociación Civil de 
Magistrados y Funcionários del Ministerio Público de la Defensa 
de la República de Argentina (AdePra).

Aproximação com os/as Associados/as

Foi firmado intercâmbio com a Asociación Civil de Magistrados y Funcionários del Ministerio Público de la Defensa de

la República de Argentina (AdePra), com a finalidade promover uma troca de experiências entre associados/as e

Defensores/as argentinos/as.

Com o objetivo de manter uma proximidade cada vez maior com os/as associados/as, o Presidente da APADEP,

Augusto Barbosa, manteve seu cronograma de visitas às Unidades e esteve em São Sebastião, Caraguatatuba e

Jacareí, além de Unidades da capital, a exemplo das Unidades DIPO, Varas Singulares e VEC.

A Associação também iniciou uma política de divulgação de livros escritos por associados/as, destacando eventos de

lançamento e prestigiando os/as colegas. O sorteio de livros sobre diversos temas, com destaque para as obras de

colegas entre os/as associados/as tornou-se periódico. Só no segundo semestre de 2019, foram sorteados 14 livros.



Comunicação

A Diretoria trabalhou intensamente na reformulação completa de todo o site da APADEP para torná-lo mais prático

aos/às associados/as, destacando-se a ferramenta de busca de normas da DPE, com a publicação das Deliberações do

CSDP.

A comunicação direta com associados/as foi valorizada de forma a incentivar a participação nas atividades sociais,

esportivas e associativas como a convocação que foi feita para associados/as participarem de mobilização contra a

Reforma da Previdência estadual, na Alesp.

Externamente, o relacionamento com a imprensa foi reforçado e foram concedidas pelo presidente Augusto Barbosa

duas entrevistas de temas da agenda nacional ao jornal Folha de São Paulo, sendo uma sobre Reforma da Previdência

estadual e outra sobre a atuação da Defensoria Pública junto ao Superior Tribunal de Justiça (STJ) e ao Supremo

Tribunal Federal (STF) contra decisões de segunda instância. As entrevistas resultaram em espaços nobres na coluna

de Mônica Bérgamo e em matéria que ocupou duas páginas do jornal impresso.




